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1.	 O sistema comum do imposto sobre o 
valor acrescentado, tal como definido 
no artigo  2.o, n.os  1 e  2, da Primeira Di-
rectiva 67/227, relativa à harmonização 
das legislações dos Estados-Membros 
respeitantes aos impostos sobre o volu-
me de negócios, e nos artigos 2.o e 10.o, 
n.os 1 e 2, bem como no artigo 17.o, n.os 1 
e 2, da Sexta Directiva 77/388, relativa à 
harmonização das legislações dos Esta-
dos-Membros respeitantes aos impostos 
sobre o volume de negócios, conforme 
alterada pela Directiva 2004/7, não se 
opõe a que um Estado-Membro limite 
temporariamente o direito à dedução do 
imposto pago a montante relativamen-
te aos sujeitos passivos que não tenham 
respeitado uma formalidade de contabi-
lização das suas vendas, na condição de 

a sanção prevista respeitar o princípio da 
proporcionalidade.

Com efeito, na medida em que se desti-
na a assegurar a exacta cobrança do im-
posto e a evitar a fraude, esta obrigação 
contabilística figura entre as medidas que 
os Estados-Membros têm a faculdade de 
adoptar com base no artigo 22.o, n.o 8, da 
Sexta Directiva. Neste contexto, ao pre-
ver que, em caso de inobservância dessa 
obrigação contabilística, o sujeito passivo 
vê a parte do imposto dedutível reduzida 
em 30%, a referida medida deve ser en-
carada como uma sanção administrativa 
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cujo efeito dissuasivo se destina a garantir 
a efectividade dessa obrigação contabilís-
tica. Cabe, porém ao órgão jurisdicional 
nacional verificar se as modalidades de 
determinação do montante da sanção 
e as condições em que são constatados, 
instruídos e, sendo caso disso, julgados 
os factos invocados pela Administração 
Fiscal para aplicar a referida sanção, não 
implicam privar o direito à dedução do 
imposto sobre o valor acrescentado da 
sua própria substância e, portanto, violar 
o princípio da neutralidade quanto à car-
ga fiscal de todas as actividades económi-
cas. A esse respeito, uma taxa de reten-
ção, limitada a 30% e que preserva assim 
o montante essencial do imposto pago 
a montante, não é excessiva nem insufi-
ciente para assegurar o carácter dissuasi-
vo da sanção e, portanto, a sua efectivida-
de. Por outro lado, uma retenção assente 
no montante das despesas pagas pelo su-
jeito passivo não é manifestamente des-
provida de qualquer relação com o nível 
da actividade económica do interessado. 
Além disso, uma vez que essa sanção não 
tem por objecto a reparação de erros 
contabilísticos, mas a respectiva preven-
ção, o seu carácter forfetário que resulta 
da aplicação da taxa fixa de 30% e, con-
sequentemente, a inexistência de relação 
entre o respectivo montante e o dos erros 
contabilísticos eventualmente cometidos 
pelo sujeito passivo não podem ser tidos 
em conta na apreciação do carácter pro-
porcionado da referida sanção.

(cf. n.os 27, 28, 34-37, 39, disp. 1)

2.	 Disposições nacionais, que prevêem a 
aplicação de uma sanção administrativa 
aos sujeitos passivos de imposto sobre o 
valor acrescentado aplicada quando se 
verifica que não cumpriram a obrigação 
de utilizar uma caixa registadora para 
registar na sua contabilidade o volume 
de negócios e o montante do IVA devi-
do, não constituem «medidas especiais 
derrogatórias» destinadas a evitar certas 
fraudes ou evasões fiscais, na acepção 
do artigo  27.o, n.o  1, da Sexta Directiva 
77/388, relativa à harmonização das le-
gislações dos Estados-Membros respei-
tantes aos impostos sobre o volume de 
negócios, conforme alterada pela Direc-
tiva 2004/7. Essa medida não pode estar 
abrangida pelo âmbito de aplicação do 
referido artigo 27.o, n.o 1, dado que cons-
titui uma medida visada no artigo  22.o, 
n.o 8, da Sexta Directiva por força do qual 
os Estados-Membros podem estabelecer 
outras obrigações que considerem neces-
sárias no sentido de assegurar a cobrança 
correcta do imposto e de evitar a fraude.

(cf. n.os 41-43, disp. 2)

3.	 O artigo 33.o da Sexta Directiva 77/388, 
relativa à harmonização das legislações 
dos Estados-Membros respeitantes aos 
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impostos sobre o volume de negócios, 
conforme alterada pela Directiva 2004/7, 
não obsta a que se mantenham disposi-
ções como as constantes da lei polaca re-
lativa ao imposto sobre os bens e serviços, 
que prevêem uma sanção administrativa 
susceptível de ser imposta aos sujeitos 
passivos do imposto, quando se verifi-
ca que o sujeito passivo não cumpriu a 
obrigação de utilizar uma caixa regista-
dora para registar na sua contabilidade 

o volume de negócios e o montante do 
imposto devido.

(cf. n.o 49, disp. 3)
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